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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
PRIVILEGIADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% (DEZ) POR 
CENTO DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA BAGATELA. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. PRECEITO 
SECUNDÁRIO A PREVER PENA PECUNIÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
REQUERIDA NÃO RECOMENDADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II – Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o 
paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade 
do comportamento a afastar a aplicação do princípio da insignificância. In casu, o 
paciente é reincidente em crime doloso.

III – Na espécie, é inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois o 
valor da res furtiva subtraído - R$ 100,00 (cem reais) -, ultrapassa o percentual de 
10% (dez por cento) do salário-mínimo vigente na época do crime (R$ 954,00, 
conforme Decreto Lei n. 9.255/2017), não podendo ser considerado desprezível a 
autorizar a incidência do princípio da insignificância. Precedentes.

IV - Consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, "não existe direito 
subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa de liberdade, se 
prefere duas penas restritivas de direitos ou uma restritiva de direitos e uma multa" 
(AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
1°/4/2019).

V - Outrossim, cumpre frisar que, "[s]e ao tipo penal é cominada pena de 
multa cumulativa com a pena privativa de liberdade substituída, não se mostra 
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socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, 
§2°, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 415.618/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de4/6/2018), como no caso.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% (DEZ) 
POR CENTO DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA EM CRIME 
DOLOSO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
BAGATELA. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR MULTA. PRECEITO SECUNDÁRIO 
A PREVER PENA PECUNIÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
REQUERIDA NÃO RECOMENDADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II – Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte 
no sentido de que o paciente reincidente ou possuidor de 
maus antecedentes, indica a reprovabilidade do 
comportamento a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância. In casu, o paciente é reincidente em crime 
doloso.

III – Na espécie, é inviável a aplicação do princípio da 
insignificância, pois o valor da res furtiva subtraído - R$ 
100,00 (cem reais) -, ultrapassa o percentual de 10% (dez 
por cento) do salário-mínimo vigente na época do crime (R$ 
954,00, conforme Decreto Lei n. 9.255/2017), não podendo 
ser considerado desprezível a autorizar a incidência do 
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princípio da insignificância. Precedentes.
IV - Consoante a orientação jurisprudencial desta 

Corte, "não existe direito subjetivo do réu em optar, na 
substituição da pena privativa de liberdade, se prefere duas 
penas restritivas de direitos ou uma restritiva de direitos e 
uma multa" (AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 1°/4/2019).

V - Outrossim, cumpre frisar que, "[s]e ao tipo penal é 
cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa de 
liberdade substituída, não se mostra socialmente 
recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no 
art. 44, §2°, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 
415.618/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de4/6/2018), como no caso.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR MELO DOS 

SANTOS contra a decisão de fls. 293-297, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão, no regime semiaberto, e 14 dias-multa, 

por infração ao artigo 155, § 1º, do Código Penal. Foi-lhe concedido o direito de recorrer 

em liberdade (fls. 239-246).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo defensivo, para substituir 

a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos: prestação pecuniária em um 

salário-mínimo vigente à época do pagamento, e prestação de serviços à comunidade pelo 

prazo da condenação, nos termos do art. 44, § 2º e § 3º, do Código Penal, consoante voto 

condutor do acórdão de fls. 48-51.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na negativa de absolvição do paciente pela 

atipicidade da conduta pautada no princípio da insignificância, bem como não 

substituição da pena privativa de liberdade por uma pena de multa e uma restritiva de 

direitos.

Em síntese, a defesa buscou na impetração: "(a) absolver o Paciente, 

aplicando o princípio da insignificância; subsidiariamente, (b) reconhecer o direito à 

Documento eletrônico VDA41868003 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 06/06/2024 23:47:18
Código de Controle do Documento: 65fc2c98-3d3a-487b-bfce-953030017fea



substituição da pena privativa de liberdade por multa e uma restritiva de direitos; e (c) 

ainda, de forma subsidiária, seja a prestação pecuniária calculada com base no valor do 

salário-mínimo vigente na data do fato" (fl. 18).

Em decisão monocrática (fls. 293-927), a ordem foi denegada.

À fl. 302, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 305-311), a parte agravante alega 

que o valor da res furtiva é pouco superior a 10% do salário-mínimo.

Defende que o bem foi restituído à vítima.

Pugna pela substituição da pena privativa de liberdade por multa, em vez de 

restrição de direitos.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 

irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Assinalo, ainda, que a matéria examinada na decisão monocrática e não 

impugnada oportunamente, nas razões de agravo regimental, encontra-se acobertada pela 

preclusão consumativa.

Para a adequada delimitação da quaestio, transcrevo trechos do v. acórdão 

impugnado, no que interessa à espécie:

 

"Sobre a aplicação do princípio da bagatela, há muito o 
Supremo Tribunal Federal fixou os seguintes requisitos a serem 
preenchidos cumulativamente: a) a mínima ofensividade da conduta do 
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agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 94.505/RS, Rel. Ministro Celso de 
Mello, j. em 16.09.2008).

No caso, além do insurgente ser reincidente em crime doloso 
(art. 129, § 2º, do CP, 22.09.2015 - 161.1), que, por si só, é suficiente 
para rechaçar o princípio da insignificância, verifico que este subtraiu da 
motocicleta da vítima uma bateria avaliada durante a fase indiciária no 
valor de R$ 100,00, portanto, valor superior ao limite de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos (R$ 954,00 - 2018), cujo patamar é 
adotado pela Corte Cidadã para aferir a relevância da lesão patrimonial 
(AgRg no AREsp n. 1.940.600/DF, rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, j. em 24.5.2022).

Dessa forma, denoto que o valor da res furtiva não pode ser 
reputado ínfimo - não ao ponto de tornar-se atípica a conduta" (fl. 49).

 

In casu, o paciente foi condenado pela prática do delito previsto no artigo 155, 

§ 1º, do Código Penal. Como se vê do excerto acima transcrito, o princípio da 

insignificância foi afastado pela reincidência ostentada pelo paciente e pelo valor da res 

furtiva.

De fato, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o paciente 

reincidente ou possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade do 

comportamento a afastar a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

 
"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 

FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de 
que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. O furto qualificado praticado por réu reincidente, ainda 
que seja pequeno o valor da coisa furtada - duas facas e produtos 
alimentícios, avaliados em R$ 50,00, o que representa cerca de 8% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos - , não enseja a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes.

3. Recurso improvido" (REsp 1678651/MS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 31/08/2017).
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"CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TENTATIVA DE FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre na 
espécie.

2. O 'princípio da insignificância - que deve ser analisado 
em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, 
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público.' (STF, HC 84.412-0/SP, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004.)

3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o 
princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante 
das circunstâncias concretas.

4. Hipótese na qual resta evidenciada a contumácia delitiva 
do réu, em especial crimes patrimoniais, o que demostra o seu desprezo 
sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de 
rigor a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por 
não restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da 
conduta e ausência de periculosidade social da ação.

5. Ordem não conhecida" (HC n. 385.427/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 23/3/2017).

 
 

Não bastasse, verifico que é inviável a aplicação do princípio da 

insignificância, pois o valor da res furtiva subtraído - R$ 100,00 (cem reais - e-STJ fl. 49) 

-, ultrapassa o percentual de 10% (dez por cento) do salário-mínimo vigente na época do 

crime (R$ 954,00, conforme Decreto Lei n. 9.255/2017), não podendo ser considerado 
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desprezível a autorizar a incidência do princípio da insignificância.

De outro lado, ressalto que, consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, 

"não existe direito subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa de 

liberdade, se prefere duas penas restritivas de direitos ou uma restritiva de direitos e 

uma multa" (AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 

DJe de 1°/4/2019).

Outrossim, cumpre frisar que, "[s] e ao tipo penal é cominada pena de multa 

cumulativa com a pena privativa de liberdade substituída, não se mostra socialmente 

recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, §2°, 2ª parte do 

Código Penal" (AgRg no HC n. 415.618/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 

de4/6/2018), como no caso.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 901.052 / SC
Número Registro: 2024/0106298-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00034821720188240022 34821720188240022

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JULIO CESAR MELO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR MELO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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